EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00048/2008-L, de 17 de junho de 2008, DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO.
Tenho a honra de encaminhar a essa Egrégia Casa Legislativa o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre o disparo acidental ou aleatório dos sistemas de alarmes sonoros residenciais e comerciais.

Os sistemas de alarmes, pela alta tecnologia empregada, são considerados, hodiernamente, muito eficazes na prática, porque, afastam os indivíduos com intenções criminosas. Estes, ao planejarem suas ações sub-reptícias, observam muito bem os costumes e horários dos moradores e consumidores e os recursos de segurança que o local, quer residência quer estabelecimento comercial, dispõem, antes de iniciarem seus intentos. 

Eficientes e preventivos tais sistemas são boas opções para se deixar os locais mais seguros e todos mais tranqüilos. O inconveniente são os disparos destes alarmes sonoros que ocorrem de forma acidental, aleatória ou real, nos mais diversos horários, tornando-se a mais recente forma de poluição sonora nas cidades, especialmente nas zonas residenciais.

A inexistência de uma legislação regulando a matéria, impondo aos proprietários ou possuidores de imóveis comerciais ou residenciais dotados desse sistema, sem os devidos cuidados na manutenção, deixam todos munícipes ao desamparo.

O Projeto de Lei ora apresentado tem por escopo obrigá-los a manterem em local visível, o número do telefone da empresa de monitoramento responsável, a fim de que sejam avisados de disparos acidentais ou aleatórios para os procedimentos técnicos necessários. 

Por outro lado, há que se acrescentar o uso de instrumento regulador de tempo de funcionamento, para que esses alarmes disparados não tragam à população maiores incômodos, principalmente numa época em que se fala no racionamento energético, é imprescindível bem empregarmos o tempo de uso da energia elétrica, possibilitando economia e bem estar.

Incumbe ao Poder Público promover as medidas para resguardar os interesses sociais relevantes, dentre os quais, sem dúvida se insere a saúde e o sossego dos Munícipes, além do controle da poluição, seja ela qual for.

Diante do exposto e tendo em vista a finalidade que o Projeto se destina, espero contar com a pronta aprovação pelos Nobres Legisladores Municipais.

Isso Posto, ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO, por intermédio do Protocolo nº 02700/2008, de 17 de junho de 2008, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 02700/2008

PROJETO DE LEI Nº 00048/2008




         De 17 de junho de 2008.

Dispõe sobre o disparo acidental ou aleatório dos sistemas de alarmes sonoros residenciais e comerciais, e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º
O proprietário ou possuidor, inclusive o locatário, de bem imóvel residencial ou comercial situado na Estância Turística de São Roque, que disponha de sistema de alarme sonoro nele instalado, deverá manter o número do telefone da empresa de monitoramento responsável, em local externo visível, para que sejam avisados sobre disparos daquele sistema, sejam eles acidentais ou aleatórios. 

§ 1º
Em se verificando esta situação, ficam os responsáveis, relacionados no “caput” deste artigo, obrigados a providenciar o desligamento do sistema acionado, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, contados do disparo, evitando-se transtornos à vizinhança.

§ 2º
Ultrapassado o prazo estabelecido no parágrafo anterior e, mesmo tendo identificação telefônica externa, sem que haja qualquer providência tomada por parte dos responsáveis, estes serão notificados da ocorrência, tantas vezes quantas forem necessárias.

§ 3º
Havendo reincidência de notificações ser-lhe-ão aplicadas penalidades previstas em regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 2º
O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei em até 90 (noventa) dias após sua promulgação.

Art. 3º
As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentário próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 17 de junho de 2008
ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO

(CHULA)

Vereador
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